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Poder Judiciário da União
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS 

Vara de Falências, Recuperações Judicias, Insolvência Civil e Litígios
Empresariais do DF
SRTVS Bloco N Lote 8, sala 505, 5 andar, Asa Sul, BRASÍLIA - DF - CEP:
70340-903
Telefone: ( )
Horário de atendimento: 12:00 às 19:00

Processo n°: 0009084-86.2015.8.07.0015
Ação: RECUPERAÇÃO JUDICIAL (129)
Requerente: PISORAMA - PISOS, REVESTIMENTOS E DECORACOES EIRELI - ME
RÉU: PISORAMA - PISOS, REVESTIMENTOS E DECORACOES EIRELI - ME

SENTENÇA

 

 

Trata-se de recuperação judicial de PISORAMA – PISOS, REVESTIMENTOS E DECORAÇÕES
EIRELI-ME.

 

A recuperação judicial foi requerida em 24/03/2015.

 

O processamento da recuperação judicial foi deferido pela decisão de ID. 41690786, em 24/04/2015.

 

Plano de recuperação judicial apresentado – ID. 41689911 e homologado por sentença em 19/07/2016 –
ID. 41691078 e ID. 41691076.

 

QGC apresentado no ID. 41690468 e homologado pela decisão de ID. 41691076.

 

A decisão de ID. 41691294 determinou à recuperanda demonstrar o cumprimento do plano de
recuperação judicial, bem como apresentar seus demonstrativos contábeis.

 

A decisão de ID. 41691359 determinou à recuperanda demonstrar o cumprimento do plano e apresentar
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seus demonstrativos contábeis, bem como esclareceu à recuperanda que a venda de ativos na modalidade
diversa do previsto na recuperação judicial demanda autorização dos credores.

 

A decisão de ID. 41691372 convocou a assembleia geral de credores.

 

Os credores aprovaram o aditamento do plano, conforme ata de ID. 41690709.

 

As decisões de IDs 42094718 e 53579725 condicionaram a homologação do novo plano à apresentação
da certidão negativa de débitos tributários federais, sob pena de convolação em falência.

 

A recuperanda informou que não consegue quitar os débitos tributários e requereu a convolação em
falência e pugnou pela alienação antecipada de dois imóveis em virtude de já possuir comprador (ID.
56889258).

 

A administradora judicial também requereu a convolação em falência (ID. 57971577), assim como o
Ministério Público (ID. 61508480).

 

É o relatório. DECIDO.

 

A recuperanda não propiciou o necessário para o regular desenvolvimento do processo de recuperação
judicial, pois se omitiu no cumprimento de seus deveres, incidindo na convolação da recuperação judicial
em falência.

 

São razões para a convolação da recuperação judicial em falência: a) inadimplemento das obrigações
previstas no plano de recuperação judicial no prazo de fiscalização; b) não apresentação dos documentos
necessários ao cumprimento da alteração do plano de recuperação judicial; c) não apresentação das
certidões negativas tributárias federais para a homologação da alteração do plano de recuperação judicial;
d) pedido de convolação da recuperação judicial em falência; e) inatividade empresarial.

 

 

a)     Inadimplemento das obrigações previstas no plano de recuperação judicial.

 

 

O plano de recuperação judicial originário foi homologado por este Juízo em 19/07/2016 (conforme
sentença de ID. 41691078).
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Dele constava: i) um abatimento de 30% sobre todos os créditos habilitados; ii) 20% dos créditos seriam
pagos no prazo de 60 meses, com carência de 12 meses para pagamento da primeira prestação; e iii) 50%
dos créditos seriam pagos após a venda do Galpão situado nos lotes 1.185 e 1.195 do SAAN.

 

Por petição de ID. 41691285 a recuperanda requer seja autorizada a venda direta dos imóveis, isentando o
arrematante na sucessão das dívidas.

 

Por decisão de ID. 41691261 o pedido da recuperanda foi indeferido, na medida em que a não sucessão
estaria atrelada à alienação por leilões judiciais, proposta fechada ou pregão, não sendo admitida na venda
direta (nos termos dos artigos 60 e 142 da LRJF).

 

A recuperanda agravou dessa decisão, tendo o TJDFT a confirmado (IDs. 41691314 e 41691381).

 

Por decisão proferida em 03/10/2018 (ID. 41691294), determinou-se à recuperanda que comprovasse o
cumprimento das obrigações assumidas no plano.

 

Contudo, a recuperanda nada comprovou.

 

Conforme se verifica, passados os dois anos do período de fiscalização (artigo 61 da LRJF), a
recuperanda deixou de pagar as obrigações a que havia se obrigado pelo plano de recuperação judicial
devidamente homologado (em especial a obrigação de pagar 20% dos créditos no prazo de 60 meses, com
carência de 12 meses para pagamento da primeira prestação). Na verdade, quanto a essa obrigação,
nenhuma parcela restou comprovadamente paga.

 

Em assim agindo, a recuperanda incidiu na regra do artigo 73, IV, da LRJF.

 

Da mesma forma, limitou-se a litigar quanto à forma de venda de seus imóveis, restando vencida por
decisão acobertada pela preclusão, deixando de atuar no sentido de dar celeridade ao cumprimento da
obrigação assumida no plano (em especial no pagamento de 50% dos créditos após a venda do Galpão
situado nos lotes 1.185 e 1.195 do SAAN).

 

 

b) A recuperanda deixou de apresentar documentos necessários ao cumprimento da alteração do plano de
recuperação judicial.
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Como já afirmado, durante o período de fiscalização (artigo 61 da LRJF), ao invés de a recuperanda
dedicar-se ao pagamento das obrigações assumidas no plano, investiu na inovação da forma de alienação
de seu ativo, restando vencida.

 

Por decisão de ID. 41691359 deliberou-se que, caso a recuperanda pretendesse alterar a modalidade de
venda de seus ativos, deveria contar com a aprovação dos credores, em nova AGC.

 

A recuperanda obteve, então, a aprovação dos credores para a venda de seus imóveis na modalidade
concorrencial (ID. 41690709).

 

Contudo, intimada a apresentar as matrículas atualizadas nos imóveis a serem leiloados (conforme parecer
do Ministério Público de ID. 45303742 e decisão de ID. 45924890), a recuperanda quedou-se inerte,
impedindo que a deliberação dos credores fosse levada adiante.

 

Resta claro, portanto, que a recuperanda não atua de forma diligente no sentido de cumprir com as suas
obrigações.

 

Inicialmente, deixou transcorrer todo o período de fiscalização sem pagar quaisquer das obrigações
assumidas com seus credores, limitando-se a litigar, sem razão, quanto a forma alternativa de venda de
seus bens.

 

Posteriormente, uma vez aprovada a alteração do plano pelos credores, a recuperanda não apresenta os
documentos exigidos por este Juízo para promover o leilão de seus imóveis, procrastinando ainda mais o
pagamento das suas obrigações, e, mais uma vez, deixando deliberadamente de dar cumprimento do plano
aprovado pelos credores.

 

Em assim agindo, a recuperanda mais uma vez incidiu na regra do artigo 73, IV, da LRJF.

 

 

c) A recuperanda deixou de apresentar as certidões negativas tributárias federais para a homologação da
alteração do plano de recuperação judicial.

 

 



Num. 61796054 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: JOAO HENRIQUE ZULLO CASTRO - 02/06/2020 10:47:52
https://pje.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20060210475183200000058941350
Número do documento: 20060210475183200000058941350

Este Juízo exige a apresentação da CND ou da CPEN (de débitos fiscais federais) como pressuposto à
homologação do plano de recuperação judicial aprovado pelos credores. 

 

Reza o art. 191-A do CTN que “a concessão de recuperação judicial depende da apresentação da prova de
quitação de todos os tributos, observado o disposto nos arts. 151, 205 e 206 desta Lei.”  

 

Da mesma forma, reza o art. 57 da LRJF que “após a juntada aos autos do plano aprovado pela
assembléia-geral de credores ou decorrido o prazo previsto no art. 55 desta Lei sem objeção de credores, o

 devedor apresentará certidões negativas de débitos tributários nos termos dos  arts. 151, 205, 206 da Lei nº
 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.”

 

Apesar da redação clara dessas normas, predomina o entendimento que elas tornam improvável a
superação da crise empresarial (viola o princípio da preservação da empresa). Para equacionar essa
questão, um dos mecanismos encontrados pela LFRE foi o parcelamento da dívida fiscal da empresa
submetida à recuperação judicial (artigo 68). Nesse sentido, embora o art. 68 da LFRE possa sugerir que é
faculdade da Fazenda Pública e do INSS a concessão do parcelamento da dívida, em virtude da expressão
"poderão deferir", a interpretação que melhor se harmoniza com o instituto da recuperação judicial é no
sentido de constituir um direito do contribuinte em recuperação o parcelamento do crédito tributário.
Coligado ao direito de o contribuinte obter o parcelamento do débito tributário, encontra-se o dever de o
Estado (em todas as esferas federativas), por intermédio do Poder Legislativo, editar leis regulamentando
a adesão do contribuinte em recuperação judicial ao parcelamento tributário. Nesse sentido, aprovou-se,
na I Jornada de Direito Comercial CJF/STJ, o Enunciado n.º 55, segundo o qual: “O parcelamento do
crédito tributário na recuperação judicial é um direito do contribuinte, e não uma faculdade da Fazenda
Pública, e, enquanto não for editada lei específica, não é cabível a aplicação do disposto no art. 57 da Lei
n. 11.101/2005 e no art.191-A do CTN.” A previsão do art. 68 da LFRE foi regulamentada, no âmbito
federal, conforme artigo 10-A na Lei 10.522/2002, estabelecendo critérios para adesão a programa de
parcelamento de débito tributários federais destinado a empresário ou sociedade empresária que pleitear
ou tiver deferido o processamento da recuperação judicial. O Distrito Federal, por sua vez, ainda incorre
em mora legislativa, haja vista que, no âmbito distrital, não há legislação própria a regulamentar a adesão
de contribuintes em recuperação judicial a programa de parcelamento de débitos tributários distritais.
Desse modo, mostra-se indispensável à concessão da recuperação judicial a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeitos de negativa quanto a débitos tributários federais e à divida ativa da
União.

 

No caso concreto, pela decisão de ID. 42094718 determinou-se à recuperanda apresentar a certidão
negativa ou positiva com efeitos de negativa quanto a débitos tributários federais e à dívida ativa da
União como pressuposto à homologação do novo plano recuperação judicial de ID. 41690709.

 

Contudo, a recuperanda deixou de atender à determinação, tendo a decisão restado acobertada pela
preclusão

 

Nesse sentido, o novo plano recuperação judicial de ID. 41690709 não foi homologado, prevalecendo o
 anterior (de ID. 41689911). Ocorre que o plano de ID. 41689911 foi descumprido pela recuperanda,

incidindo na regra do artigo 73, IV, da LRJF.
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d) Pedido de convolação da recuperação judicial em falência.

 

 

Por petição de ID. 56889258 a recuperanda confessa que não consegue pagar seus débitos fiscais sem
prejuízo da manutenção das suas atividades, pedindo a convolação da recuperação judicial em falência.

 

No mesmo sentido, tanto a administradora judicial (ID. 57971577), quanto o Ministério Publico (ID.
61508480), requereram a convolação da recuperação judicial em falência.

 

Ora, a recuperação judicial visa viabilizar a superação da crise econômico-financeira pela qual passa a
empresa devedora. Mediante a adoção de certos meios previstos em lei (artigo 50 da LRJF), pretende-se
que a empresa seja preservada. A preservação da empresa, contudo, não deve ser buscada a qualquer
preço. A empresa que confessa que não consegue pagar seus débitos fiscais sem prejuízo da manutenção
das suas atividades não deve ser preservada, na medida em que a recuperação judicial não pode servir
como institucionalização do calote.

 

 

e) Inatividade empresarial.

 

 

Por decisão proferida em 03/10/2018 (ID. 41691294), determinou-se à recuperanda que apresentasse os
demonstrativos mensais dos resultados do negócio, nos termos do artigo 52, IV, da LRJF.

 

Contudo, em 23/10/2018, por meio da petição de ID. 41691298 a recuperanda informou que
encontrava-se inativa.

 

Na verdade, os documentos juntados à petição de ID. 41691298 comprovam que a inatividade empresarial
é anterior a janeiro de 2018.

 

Ora, a recuperação judicial é o instrumento adequado para que aquela empresa que esteja passando por
uma crise econômico-financeira, a supere.
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Sob outra perspectiva, a recuperação judicial não se presta para ressuscitar empresas que já encerraram
suas atividades. Para esses casos, o instrumento legal é a sua liquidação forçada.

 

Veja que deve ser considerada cláusula implícita a todo plano de recuperação judicial que a empresa
mantenha-se em atividade, sob pena de ser desarrazoado o sacrifício imposto a todos os credores e não ser
atingida a finalidade do instituto, qual seja, a superação da crise (artigo 47 da LRJF).

 

Assim, a inatividade empresarial desde, pelo menos, janeiro de 2018, implica na frustração da
recuperação judicial e no descumprimento do plano homologado, incidindo a empresa devedora na regra
do artigo 73, IV, da LRJF.

 

Nesse sentido, a convolação da recuperação judicial em falência é medida que se impõe, nos termos do
arts. 61, §1º c/c art. 73, IV, da LRJF.

 

            Ressalto ainda que, muito embora a Recomendação n. 63, de 31 de maio de 2020, do CNJ,
recomende a flexibilização da aplicação do art. 73, inciso IV, da LF, devido à queda de receitas em
decorrência das medidas de distanciamento social e da quarenta impostas pelas autoridades públicas para
o combate à epidemia de Covid-19, no caso dos autos, o descumprimento pela devedora do plano de
recuperação judicial não é recente, ao contrário, sua inadimplência ocorre desde a concessão da
recuperação judicial, no ano de 2016.

 

            Por fim, com a convolação em falência, todo a ativo será arrecadado e alienado pela
administradora judicial segundo as regras da lei falimentar (art. 142 da LF), de forma que não há que se
falar em sua alienação antecipada.

 

            Dispositivo

 

       Ante o exposto, com fulcro no art. 73, inc. IV, da Lei n. 11.101/2005, CONVOLO EM FALÊNCIA,
nesta data, a RECUPERAÇÃO JUDICIAL de PISORAMA – PISOS, REVESTIMENTOS E

 que tem por objetivo social o comércio varejistaDECORAÇÃO LTDA (CNPJ n. 00.734.442/0001-61),
de pisos, divisórias, tapetes, revestimentos e artigos de decoração e serviços de reformas, manutenção
corrente e complementar e instalação de pisos por conta de terceiros, cujo sócio administrador é JOÃO
PAULO HILÁRIO LOPES, CPF n. 005.585.981-02.

 

            1. Fixo o termo legal da falência em 90 (noventa) dias contados retroativamente a partir de
24/03/2015, data do protocolo do pedido de recuperação judicial.

 

            2. Em cumprimento ao art. 99, inc. IX, da LFRE, mantenho a administradora judicial nomeada
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, o qualno processo de recuperação ora convolado em falência - Dra. Mônica R. Cabral Vitoriano
deverá desempenhar suas funções nos termos do art. 22, incisos I e III, da LFRE.

 

Renove-se o termo de compromisso no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados de sua intimação
pessoal.

 

            3. Declaro a hipossuficiência econômico-financeira da falida para arcar com custas e despesas
processuais, servindo a presente como declaração de miserabilidade jurídica da massa falida.  .Anote-se

 

            4. Quanto ao disposto no inc. III, do art. 99, da LRF, a Primeira Relação de Credores será aquela
apresentada no ID. 57971577 como Quadro Geral de Credores.

 

          Consigo que o prazo legal para os credores apresentarem ao Administrador Judicial as declarações
e documentos justificativos de seus créditos é de 15 (quinze) dias, contados do edital de publicação desta
sentença, estando os credores advertidos de que as declarações intempestivas só poderão ser feitas
mediante recolhimento de custas e através de advogado com procuração regular (art. 99, inc. IV, da
LFRE).

 

5. Advirto a falida sobre a indisponibilidade de seus bens (inc. VI, do art. 99, da LRF).

 

6. Diante da universalidade do juízo falimentar, decreto a suspensão das eventuais ações ou execuções em
curso contra o ora falido.

 

7. Oficie-se, nos termos dos incisos X e XIII, do art. 99, da LRF.

 

8. COM URGÊNCIA, expeça-se mandado de lacração do estabelecimento empresarial (Qd. 2, Lt.
1.185/1.195, SAAN, Brasília/DF), nos termos do inc. XI, do art. 99, da LRF e de arrolamento de
eventuais bens componentes do estabelecimento empresarial (art. 1142, do Código Civil de 2002),
inclusive numerário em caixa.

 

9. Intimem-se, COM URGÊNCIA, os ocupantes do imóvel situado na Qd. 2, Lt. 1205/1215, frente e
fundos, SAAN, Brasília/DF, TOP ALTO ENGENHARIA E PROJETOS (Fone: 3568-6704) e
OFICINA AUTOMOTIVA BOX RÁPIDO, para que os valores dos alugueres passem a ser
depositados em conta judicial vinculada à Massa Falida. 

 

10. Determino o bloqueio e a transferência para uma conta judicial das quantias eventualmente existentes
em contas cadastradas em nome da falida, pelo sistema BACENJUD.
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11. Determino o bloqueio total de eventuais veículos automotores em nome da requerida pelo sistema
RENAJUD.

 

12. Determino a realização de pesquisa de imóveis em nome da sociedade falida e de seus sócios, por
meio do sistema ERIDF; bem como a pesquisa das declarações de bens e rendas dos últimos 03 (três)
exercícios, da sociedade e de seus sócios, observado o sigilo legal.

 

13. Oficie-se à Receita Federal para fazer constar no Cadastro Geral de Pessoas Jurídicas MASSA
FALIDA DE PISORAMA – PISOS, REVESTIMENTOS E DECORAÇÃO LTDA (CNPJ n.
00.734.442/0001-61). 

 

14. Oficie-se ao juízo da 4ª Vara do Trabalho de Taguatinga, processo 0001298-80.2015.5.10.0104, para
solicitar a baixa da indisponibilização averbada na matrícula do imóvel de matrícula 45.016, do 2º
Registro de Imóveis do Distrito Federal, e a intimação do credor respectivo para, querendo, habilitar
administrativamente seu crédito perante a administradora judicial.

 

15. Oficie-se ao juízo da 4ª Vara Cível de Brasília, processo 0001298- 80.2015.5.10.0104, para solicitar a
baixa da indisponibilização averbada na matrícula do imóvel de matrícula 45.016, do 2º Registro de
Imóveis do Distrito Federal, e a intimação do credor respectivo para, querendo, habilitar
administrativamente seu crédito perante o administrador judicial.

 

16. Oficie-se ao Registro Público de Empresas que proceda à anotação da falência no registro do devedor,
para que conste a expressão "Falido", a data da decretação da falência e a inabilitação de que trata o art.
102 desta Lei. 

 

Confiro à presente sentença FORÇA DE OFÍCIO.

 

Cabe à administradora judicial imprimir uma via desta decisão e encaminhar aos órgãos mencionados nos
itens 13, 14, 15 e 16. 

 

17. Publique-se edital em que conste a íntegra do presente decisum (§ único, do art. 99, LRF).

 

18. Designe-se audiência de primeiras declarações. 
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Publique-se. Registre-se. Intime-se.

Brasília/DF, datado e assinado eletronicamente.

JOÃO HENRIQUE ZULLO CASTRO
Juiz de Direito
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Poder Judiciário da União
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS

Vara de Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios
Empresariais do Distrito Federal - VFRJICLE

 Fórum Professor Júlio Fabbrini Mirabete

SRTVS Quadra 701, Bloco N, Lote 8, Sala 504, Asa Sul, Brasília/DF, CEP
70340-903

e-mail: 01vfalencia@tjdft.jus.br - Telefone: 3103-1512/1313 - Horário de
Funcionamento: 12h00 às 19h00.

Às Sua Excelências, os(as) Senhores(as)

Juízes(as) de Direito do E. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

Nesta

 

Ofício Circular n.º 898/2020/VFRJICLE

Brasília/DF, 21 de agosto de 2020.

 

Processo n. 0009084-86.2015.8.07.0015

Ação: FALÊNCIA DE EMPRESÁRIOS, SOCIEDADES EMPRESÁRIAIS, MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (108) 

Requerente:PISORAMA - PISOS, REVESTIMENTOS E DECORACOES EIRELI - ME - CPF/CNPJ:
00.734.442/0001-61

Requerido:PISORAMA - PISOS, REVESTIMENTOS E DECORACOES EIRELI - ME - CPF/CNPJ:
00.734.442/0001-61

 

Assunto: DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA.

 

Senhor(a) Juiz(a),

Levo ao conhecimento de Vossa Excelência que, no dia 02/06/2020, este Juízo proferiu sentença nos
autos em epígrafe decretando a falência de PISORAMA - PISOS, REVESTIMENTOS E

. DECORACOES EIRELI - ME (CNPJ: 00.734.442/0001-61)
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Diante da universalidade do juízo falimentar, foi decretada a suspensão das eventuais ações ou execuções
em curso contra o ora falido (art. 99, inciso V, da LFRE), ressalvadas as ações em que se demandar
quantia ilíquida (art. 6º, §1º, da LFRE) e as ações de natureza trabalhista (art. 6º, §2º, da LFRE).

Ademais, os juízos cientificados da presente decretação de falência deverão providenciar a remessa de
todos os bens e valores eventualmente apreendidos a este juízo universal, os quais comporão o ativo da
massa, nos termos do § 3º, do art. 108, da Lei 11.101/2005.

Ressalto, por oportuno, que, em face da universalidade deste juízo falimentar, todos os atos de disposição
patrimonial (atos de execução) contra a Empresa Falida são de competência exclusiva desta Vara de
Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios Empresariais do Distrito Federal.

Esclareço, ainda, que a União (Fazenda Nacional) e a Fazenda Pública do Distrito Federal deverão
consolidar todos os seus créditos e informá-los nos próprios autos do processo falimentar. 

Os demais credores devem habilitar o seu crédito administrativamente junto ao Administrador Judicial
(art. 7º, §1º, da Lei nº 11.101/2005) ou, se o caso, devem ajuizar habilitação retardatária em autos
apartados (art. 9º, §3º, da Lei nº 11.101/2005), em meio eletrônico.

Por fim, considerando os esclarecimentos acima prestados, destaco não ser necessária a expedição de
mandado de penhora no rostos dos presentes autos, já que os créditos serão habilitados na forma acima
especificada e serão oportunamente pagos na ordem da classificação legal.

Segue o teor do dispositivo da sentença: "(...) Ante o exposto, com fulcro no art. 73, inc. IV, da Lei n.
11.101/2005, CONVOLO EM FALÊNCIA, nesta data, a RECUPERAÇÃO JUDICIAL de PISORAMA –
PISOS, REVESTIMENTOS E DECORAÇÃO LTDA (CNPJ n. 00.734.442/0001-61), que tem por objetivo
social o comércio varejista de pisos, divisórias, tapetes, revestimentos e artigos de decoração e serviços
de reformas, manutenção corrente e complementar e instalação de pisos por conta de terceiros, cujo
sócio administrador é JOÃO PAULO HILÁRIO LOPES, CPF n. 005.585.981-02. 1. Fixo o termo legal da
falência em 90 (noventa) dias contados retroativamente a partir de 24/03/2015, data do protocolo do
pedido de recuperação judicial. 2. Em cumprimento ao art. 99, inc. IX, da LFRE, mantenho a
administradora judicial nomeada no processo de recuperação ora convolado em falência - Dra. Mônica
R. Cabral Vitoriano, o qual deverá desempenhar suas funções nos termos do art. 22, incisos I e III, da

. (...)LFRE ".

Em caso de resposta a este ofício, favor mencionar o seu número e o do processo a que se refere. A
resposta poderá ser encaminhada ao e-mail 01vfalencia@tjdft.jus.br.

Atenciosamente, 

JOÃO HENRIQUE ZULLO CASTRO 

Juiz de Direito 

(assinado eletronicamente) 

Obs.: OFÍCIO ENCAMINHADO, VIA CORREIO ELETRÔNICO, AOS JUÍZES DE DIREITO E
DIRETORES DE SECRETARIA DO TJDFT.



Num. 70485621 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: JOAO HENRIQUE ZULLO CASTRO - 24/08/2020 08:36:01
https://pje.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20082408360155000000066734502
Número do documento: 20082408360155000000066734502

Poder Judiciário da União
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS

Vara de Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios
Empresariais do Distrito Federal - VFRJICLE

 Fórum Professor Júlio Fabbrini Mirabete

SRTVS Quadra 701, Bloco N, Lote 8, Sala 504, Asa Sul, Brasília/DF, CEP
70340-903

e-mail: 01vfalencia@tjdft.jus.br - Telefone: 3103-1512/1313 - Horário de
Funcionamento: 12h00 às 19h00.

Às Sua Excelências, os(as) Senhores(as) 

Juízes(as) da(s) Vara(s) do Trabalho do Distrito Federal 

Nesta

 

Ofício Circular n.º 899/2019/VFRJICLE

Brasília/DF, 21 de agosto de 2020.

Processo n.º 0009084-86.2015.8.07.0015.

Ação: FALÊNCIA DE EMPRESÁRIOS, SOCIEDADES EMPRESÁRIAIS, MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (108)

Requerente: PISORAMA - PISOS, REVESTIMENTOS E DECORACOES EIRELI - ME - CPF/CNPJ: 
00.734.442/0001-61 

Requerido: PISORAMA - PISOS, REVESTIMENTOS E DECORACOES EIRELI - ME - CPF/CNPJ:
00.734.442/0001-61

 

Assunto: DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA, 

Senhor(a) Juiz(a), 

Levo ao conhecimento de Vossa Excelência que, no dia 02/06/2020, este Juízo proferiu sentença nos
autos em epígrafe decretando a falência de PISORAMA - PISOS, REVESTIMENTOS E

.DECORACOES EIRELI - ME (CNPJ: 00.734.442/0001-61)

Diante da universalidade do juízo falimentar, foi decretada a suspensão das eventuais ações ou execuções
em curso contra o ora falido (art. 99, inciso V, da LFRE), ressalvadas as ações em que se demandar
quantia ilíquida (art. 6º, §1º, da LFRE) e as ações de natureza trabalhista (art. 6º, §2º, da LFRE).

Ademais, os juízos cientificados da presente decretação de falência deverão providenciar a remessa de
todos os bens e valores eventualmente apreendidos a este juízo universal, os quais comporão o ativo da
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massa, nos termos do § 3º, do art. 108, da Lei 11.101/2005.

Ressalto, por oportuno, que, em face da universalidade deste juízo falimentar, todos os atos de disposição
patrimonial (atos de execução) contra a Empresa Falida são de competência exclusiva desta Vara de
Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios Empresariais do Distrito Federal.

Esclareço, ainda, que a União (Fazenda Nacional) e a Fazenda Pública do Distrito Federal deverão
consolidar todos os seus créditos e informá-los nos próprios autos do processo falimentar.

Os demais credores devem habilitar o seu crédito administrativamente junto ao Administrador Judicial
(art. 7º, §1º, da Lei nº 11.101/2005) ou, se o caso, devem ajuizar habilitação retardatária em autos
apartados (art. 9º, §3º, da Lei nº 11.101/2005), em meio eletrônico.

Por fim, considerando os esclarecimentos acima prestados, destaco não ser necessária a expedição de
mandado de penhora no rostos dos presentes autos, já que os créditos serão habilitados na forma acima
especificada e serão oportunamente pagos na ordem da classificação legal.

Segue o teor do dispositivo da sentença: "(...) Ante o exposto, com fulcro no art. 73, inc. IV, da Lei n.
11.101/2005, CONVOLO EM FALÊNCIA, nesta data, a RECUPERAÇÃO JUDICIAL de PISORAMA –
PISOS, REVESTIMENTOS E DECORAÇÃO LTDA (CNPJ n. 00.734.442/0001-61), que tem por objetivo
social o comércio varejista de pisos, divisórias, tapetes, revestimentos e artigos de decoração e serviços
de reformas, manutenção corrente e complementar e instalação de pisos por conta de terceiros, cujo
sócio administrador é JOÃO PAULO HILÁRIO LOPES, CPF n. 005.585.981-02. 1. Fixo o termo legal da
falência em 90 (noventa) dias contados retroativamente a partir de 24/03/2015, data do protocolo do
pedido de recuperação judicial. 2. Em cumprimento ao art. 99, inc. IX, da LFRE, mantenho a
administradora judicial nomeada no processo de recuperação ora convolado em falência - Dra. Mônica
R. Cabral Vitoriano, o qual deverá desempenhar suas funções nos termos do art. 22, incisos I e III, da

 (...)LFRE. ".

Em caso de resposta a este ofício, favor mencionar o seu número e o do processo a que se refere. A
resposta poderá ser encaminhada ao e-mail 01vfalencia@tjdft.jus.br.

Atenciosamente,

 JOÃO HENRIQUE ZULLO CASTRO

Juiz de Direito

(assinado eletronicamente)

 

Obs.: OFÍCIO ENCAMINHADO VIA CORREIO ELETRÔNICO À CORREGEDORIA DE JUSTIÇA
DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10ª REGIÃO, PARA DIVULGAÇÃO AOS

ÓRGÃOS JURISDICIONAIS SUBORDINADOS.
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Poder Judiciário da União
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS

Vara de Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios
Empresariais do Distrito Federal - VFRJICLE

 Fórum Professor Júlio Fabbrini Mirabete

SRTVS Quadra 701, Bloco N, Lote 8, Sala 504, Asa Sul, Brasília/DF, CEP
70340-903

e-mail: 01vfalencia@tjdft.jus.br -  Horário deTelefone: 3103-1512/1313 - 
Funcionamento: 12h00 às 19h00.

Às Sua Excelências, os(as) Senhores(as)

Juízes(as) das Varas Federais da Seção Judiciária do Distrito Federal

Brasília - DF

 

Ofício Circular n.º 900/2020/VFRJICLE

Brasília/DF, 21 de agosto de 2020.

Processo n.º 0009084-86.2015.8.07.0015

Ação: FALÊNCIA DE EMPRESÁRIOS, SOCIEDADES EMPRESÁRIAIS, MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (108) 

Requerente: PISORAMA - PISOS, REVESTIMENTOS E DECORACOES EIRELI - ME - CPF/CNPJ: 
00.734.442/0001-61 

Requerido: PISORAMA - PISOS, REVESTIMENTOS E DECORACOES EIRELI - ME - CPF/CNPJ:
00.734.442/0001-61

 

Assunto: DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA.

 

Senhor(a) Juiz(a),

Levo ao conhecimento de Vossa Excelência que, no dia 02/06/2020, este Juízo proferiu sentença nos
autos em epígrafe decretando a falência de PISORAMA - PISOS, REVESTIMENTOS E

.DECORACOES EIRELI - ME (CNPJ: 00.734.442/0001-61)

Diante da universalidade do juízo falimentar, foi decretada a suspensão das eventuais ações ou execuções
em curso contra o ora falido (art. 99, inciso V, da LFRE), ressalvadas as ações em que se demandar
quantia ilíquida (art. 6º, §1º, da LFRE) e as ações de natureza trabalhista (art. 6º, §2º, da LFRE).
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Ademais, os juízos cientificados da presente decretação de falência deverão providenciar a remessa de
todos os bens e valores eventualmente apreendidos a este juízo universal, os quais comporão o ativo da
massa, nos termos do § 3º, do art. 108, da Lei 11.101/2005.

Ressalto, por oportuno, que, em face da universalidade deste juízo falimentar, todos os atos de disposição
patrimonial (atos de execução) contra a Empresa Falida são de competência exclusiva desta Vara de
Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios Empresariais do Distrito Federal.

Esclareço, ainda, que a União (Fazenda Nacional) e a Fazenda Pública do Distrito Federal deverão
consolidar todos os seus créditos e informá-los nos próprios autos do processo falimentar.

Os demais credores devem habilitar o seu crédito administrativamente junto ao Administrador Judicial
(art. 7º, §1º, da Lei nº 11.101/2005) ou, se o caso, devem ajuizar habilitação retardatária em autos
apartados (art. 9º, §3º, da Lei nº 11.101/2005), em meio eletrônico.

Por fim, considerando os esclarecimentos acima prestados, destaco não ser necessária a expedição de
mandado de penhora no rostos dos presentes autos, já que os créditos serão habilitados na forma acima
especificada e serão oportunamente pagos na ordem da classificação legal.

Segue o teor do dispositivo da sentença: "(...) Ante o exposto, com fulcro no art. 73, inc. IV, da Lei n.
11.101/2005, CONVOLO EM FALÊNCIA, nesta data, a RECUPERAÇÃO JUDICIAL de PISORAMA –
PISOS, REVESTIMENTOS E DECORAÇÃO LTDA (CNPJ n. 00.734.442/0001-61), que tem por objetivo
social o comércio varejista de pisos, divisórias, tapetes, revestimentos e artigos de decoração e serviços
de reformas, manutenção corrente e complementar e instalação de pisos por conta de terceiros, cujo
sócio administrador é JOÃO PAULO HILÁRIO LOPES, CPF n. 005.585.981-02. 1. Fixo o termo legal da
falência em 90 (noventa) dias contados retroativamente a partir de 24/03/2015, data do protocolo do
pedido de recuperação judicial. 2. Em cumprimento ao art. 99, inc. IX, da LFRE, mantenho a
administradora judicial nomeada no processo de recuperação ora convolado em falência - Dra. Mônica
R. Cabral Vitoriano, o qual deverá desempenhar suas funções nos termos do art. 22, incisos I e III, da

 (...)".LFRE.

Em caso de resposta a este ofício, favor mencionar o seu número e o do processo a que se refere. A
resposta poderá ser encaminhada ao e-mail 01vfalencia@tjdft.jus.br.

Atenciosamente,

JOÃO HENRIQUE ZULLO CASTRO

Juiz de Direito

(assinado eletronicamente) 

Obs.: OFÍCIO ENCAMINHADO, VIA CORREIO ELETRÔNICO, À CORREGEDORIA DE JUSTIÇA
DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO, PARA DIVULGAÇÃO AOS ÓRGÃOS
JURISDICIONAIS SUBORDINADOS. 
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